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INSTRUÇÃO NORMATIVA SGP Nº 16, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 2025

Dispõe sobre o fluxo operacional e os procedimentos padronizados
de processamento da folha de pagamento normal dos servidores
da Administração Direta do Poder Executivo do Estado de São
Paulo.

A Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SGP), da Secretaria de Gestão e Governo Digital
(SGGD), no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

Considerando o disposto no Decreto nº 69.052, de 14 de novembro de 2024, que aprova a
Estrutura Organizacional da Secretaria de Gestão e Governo Digital e define as
competências da Subsecretaria de Gestão de Pessoas;

Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos relativos à elaboração,
processamento, conferência, homologação e execução da folha de pagamento dos
servidores públicos estaduais;

Considerando a importância da integração entre os órgãos integrantes do Sistema de
Administração de Pessoal, a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São
Paulo (PRODESP) e a Secretaria da Fazenda e Planejamento (SFP), para a adequada
execução da folha de pagamento;

Resolve editar a seguinte Instrução Normativa:

CAPÍTULO I

DO OBJETO

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece o fluxo operacional e os procedimentos para o
processamento da folha de pagamento normal dos servidores da Administração Direta do
Poder Executivo do Estado de São Paulo, excetuada a Polícia Militar, no âmbito do Sistema
de Pagamento de Pessoal, sob a coordenação da Diretoria Geral de Pagamento de Pessoal
(DGPP), da Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SGP), da Secretaria de Gestão e Governo
Digital (SGGD).

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, consideram-se:
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I – Folha Ordinária: processamento regular e mensal da remuneração devida aos servidores ativos,
aposentados e pensionistas não vinculados à SPPREV, relativa à competência imediatamente anterior
ao pagamento;

II – Folha Complementar:  processamento destinado à inclusão de diferenças remuneratórias,
retificações ou ajustes referentes à competência imediatamente anterior, decorrentes de eventos
autorizados e identificados após o fechamento da folha ordinária;

III – Folha Suplementar: processamento extraordinário destinado a atender situações específicas de
pagamento, devidamente justificadas e autorizadas pela Diretoria Geral de Pagamento de Pessoal –
DGPP, não atendidas pela folha ordinária ou pela complementar.

Parágrafo único.  A folha complementar e a folha suplementar observarão normas específicas
editadas pela Diretoria Geral de Pagamento de Pessoal – DGPP.

Art. 3º A Diretoria Geral de Pagamento de Pessoal (DGPP) é o órgão central responsável por
planejar, coordenar, supervisionar e controlar o processamento da folha de pagamento
dos servidores da Administração Direta do Poder Executivo do Estado de São Paulo, bem
como padronizar procedimentos e assegurar a conformidade das despesas de pessoal.

§1º Considera-se órgão central a unidade responsável pela normatização, coordenação e supervisão
técnica das atividades do respectivo sistema administrativo, incumbida de orientar e acompanhar a
atuação dos órgãos setoriais e subsetoriais.

§2º  A DGPP poderá expedir orientações complementares, instruções operacionais e demais atos
normativos necessários para assegurar a uniformidade e a conformidade do processamento da folha
de pagamento.

CAPÍTULO II

DAS PREMISSAS GERAIS

Art. 4º O processamento da folha observará o calendário mensal definido pela DGPP, na
qualidade de órgão central do Sistema de Pagamento de Pessoal, com prazos para registro,
fechamento e pagamento, e será divulgado trimestralmente.

Art. 5º As informações referentes aos servidores ativos, aos aposentados e aos
pensionistas não vinculados à SPPREV deverão ser atualizadas tempestivamente e de
forma obrigatória nos sistemas de gestão de pessoal, antes do fechamento da folha de
pagamento.

Art.   6º Os lançamentos não efetuados dentro do período definido para a folha ordinária somente

poderão ser incluídos na folha subsequente,  considerando que, após o fechamento da folha,
esta se torna inacessível para novos registros.

Parágrafo único. O cumprimento dos prazos estabelecidos é de responsabilidade dos
órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração de Pessoal.
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Art. 7º O fluxo de processamento seguirá as fases de lançamento, de processamento e de
pós-processamento, conforme disciplinado nesta Instrução Normativa.

CAPÍTULO III

DAS FASES DO FLUXO DE PROCESSAMENTO

SEÇÃO I – DA FASE DE LANÇAMENTO DA FOLHA

Art. 8º A fase de lançamento compreende a consolidação e atualização dos dados funcionais e
financeiros dos servidores, sob responsabilidade dos órgãos integrantes do Sistema de
Administração de Pessoal, incluindo:

I – registro e atualização de dados funcionais, compreendendo admissões, desligamentos, férias,
licenças, afastamentos, progressões, adicionais e descontos;

II – lançamento de eventos variáveis no Sistema de Gestão de Pessoal (SGP);

III – envio tempestivo das informações à DGPP, quando aplicável.

SEÇÃO II – DA FASE DE PROCESSAMENTO E HOMOLOGAÇÃO

Art. 9º O processamento da folha de pagamento será realizado pela PRODESP, a partir dos dados
consolidados nos sistemas oficiais.

§1º O cálculo observará os encargos obrigatórios e facultativos, contemplando previdência, imposto
de renda, consignatárias e demais rubricas.

§2º Após o processamento inicial, a PRODESP encaminhará à DGPP a folha teste, observando o
seguinte fluxo:

I – envio do arquivo em formato "TXT" à DGPP;

II – conversão e análise pela equipe técnica;

III – identificação e devolução das inconsistências à PRODESP;

IV – correção e reenvio sucessivo até aprovação final;

V – validação e homologação pela DGPP.

Art 10. A homologação da folha de pagamento será formalizada pela DGPP, mediante
validação técnica e conferência comparativa com o mês anterior.

Parágrafo único. A homologação implica a liberação definitiva da folha de pagamento e
encerra a fase de processamento.

SEÇÃO III – DA FASE DE PÓS-PROCESSAMENTO

Art. 11. Concluído o processamento e atestada a regularidade da folha de pagamento, serão
executadas as seguintes ações:
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I – comunicação à Secretaria da Fazenda e Planejamento (SFP) para execução da fase financeira e
realização dos repasses devidos;

II – geração e disponibilização do demonstrativo de pagamento por meio eletrônico, no sistema oficial
do servidor público estadual;

III – realização do pagamento até o quinto dia útil do mês subsequente ao trabalhado;

IV – disponibilização das informações de despesa de pessoal no Portal da Transparência.
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. A DGPP poderá revisar periodicamente o fluxo de processamento, em razão de
alterações legais, tecnológicas ou organizacionais.

Art. 13. As Ordens de Crédito – OCC constituem instrumento excepcional de execução de despesa de
pessoal e somente poderão ser utilizadas mediante autorização expressa da Diretoria Geral de
Pagamento de Pessoal – DGPP, nas hipóteses e condições previstas no Anexo I desta Instrução
Normativa.

§1º A autorização dependerá de justificativa formal do órgão ou entidade solicitante, instruída por
processo SEI contendo a documentação comprobatória.

§2º É vedada a utilização de OCC para regularização de lançamentos não efetuados durante o
período de processamento da folha mensal ordinária ou decorrentes de falha operacional das
unidades responsáveis.

Art. 14. Os serviços e atividades descentralizados aos órgãos setoriais e subsetoriais do Sistema de
Administração de Pessoal deverão ser executados exclusivamente por essas unidades, observadas as
competências estabelecidas pela DGPP.

Art. 15. As solicitações, requerimentos e demais demandas direcionadas às unidades de gestão de
pessoas deverão ser recebidas exclusivamente por meio do sistema SOU.SP.GOV.BR, observadas as
orientações operacionais emitidas pela DGPP e o disposto em ato próprio.

Art. 16. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente as que tratem de
fluxos anteriores de processamento da folha de pagamento.

Art. 17. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

EVA LORENA ALVES FERREIRA
Subsecretária de Gestão de Pessoas

ANEXO I - HIPÓTESES E PROCEDIMENTOS PARA UTILIZAÇÃO DE ORDENS DE CRÉDITO (OCC)

1.  As Ordens de Crédito - OCC poderão ser emitidas nas seguintes situações:

1.1 - OCC Preventiva: Quando identificado erro ou incorreção no pagamento, que acarreta expressivo
prejuízo ao servidor e/ou ao erário.

1.2 - OCC Automática: Quando gerada nos casos de desbloqueio de pagamento.
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1.3 - OCC Obrigatória: Quando gerada por rescisão de contrato, quebra ou encerramento de vínculo
do servidor.

2.   A autorização prevista no art. 13 dependerá de justificativa formal apresentada pelo órgão ou
entidade solicitante, instruída por processo SEI com a documentação comprobatória, para avaliação e
decisão sobre a emissão pretendida.

3.  Excepcionalmente, as OCC poderão ser emitidas por iniciativa da DGPP, desde que justificadas e
autorizadas pela Subsecretaria de Gestão de Pessoas.

Este documento pode ser verificado pelo código 2025.11.13.1.1.28.5.209.1468624
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 5/5

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).


